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INTRODUÇÃO 

 

Com a presente pesquisa, pretende-se abordar como o sistema prisional 

brasileiro e as espécies de penas existentes posicionam-se frente aos casos de 

homicídio praticados por indivíduos diagnosticados com psicopatia, visto que estes 

possuem traços peculiares, como a falta de remorso e arrependimento dos fatos 

cometidos. Visa-se, ainda, trazer a compreensão do poder estatal no que concerne 

ao tratamento adequado quando estes ingressam no sistema prisional.  

Ademais, será apresentado o perfil psicopata através de concepções da 

psiquiatria forense e demostrado a importância do estudo e análise mais aprofundada, 

visando constatar o posicionamento da Lei de Execuções Penais e do sistema 

punitivo. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente resumo é de cunho bibliográfico, relacionando-se diretamente as 

concepções e caracterizações do psicopata homicida e o sistema punitivo brasileiro. 

Portanto, o método de abordagem empregado é o dedutivo, tendo como técnica de 

pesquisa a documental indireta e como procedimento o histórico-analítico.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 A classificação dada pela OMS estipula a Personalidade Psicopata como 
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“Personalidade Dissocial”, trazendo o sujeito que possui o referido transtorno como 

possível produtor de alterações dentro do vínculo social, devido sua facilidade de 

persuasão e manipulação acarretando episódio drástico em decorrência da sua busca 

incessante pelo resultado almejado. Isso porque estes possuem o eminente desprezo 

por suas obrigações sociais, a falta de empatia, baixa tolerância diante de frustrações 

e descargas de agressividade.3 

Ressalta-se ainda a existência de graus de psicopatia, sendo as mais 

brandas/leves aquelas em que o indivíduo possui a sabedoria aprimorada e falta de 

empatia, entretanto, de fácil controle e contenção pelo próprio portador. Já os casos 

mais graves diferem-se pela impulsividade, dificultando o controle dos rompantes de 

agressividade.4  

 Diante de tais apontamentos é imprescindível a constatação dos descuidos nas 

punições aplicadas pelo Estado Brasileiro. O Psicopata é caracterizado por este como 

um inimputável ou semi-imputável devido à classificação como portador de doença 

mental, portanto, ao praticar um fato ilícito, poderá ser enquadrado no artigo 26 do 

Código Penal, que estipula a exequível isenção da pena ou sua notória redução de 

um a dois terços.5  

 Todavia, o diagnosticado com personalidade psicopata é comprovadamente 

capaz de distinguir o certo do errado e possuir plena consciência dos fatos praticados, 

diferenciando-se apenas na possibilidade de conter-se, o que reafirma que as 

medidas impostas não produzirão os efeitos desejados. 

 Para tanto, ante o exposto é factível concluir que um dos meios adequados 

para a busca da ressocialização do portador da psicopatia seria a promoção de 

estabelecimentos adequados para o encarceramento desses agentes, bem como, o 

acompanhamento feito com profissionais específicos e formados na área da 

psicologia, visando assim a redução dos crimes praticados, da reincidência e seus 
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impulsos agressivos.     

 

CONCLUSÃO 

 

 Diante todo o exposto, tem-se demostrado a importância de compreender o 

psicopata homicida, bem como seus níveis, para que se busque novas formas de 

promover a punibilidade adequada aos crimes cometidos por estes, visto que o 

ordenamento penal tem se mostrado omisso e divergente neste quesito. 

 Destaca-se, ainda, como o Estado brasileiro porta-se frente às situações em 

que houve o diagnóstico de psicopatia do réu, comprovando assim o despreparo e a 

necessidade de formulação de dispositivos e institutos adequados para a contenção 

e ressocialização destes, visando a preservação da ordem social e segurança dos 

cidadãos, inclusive daqueles inseridos no sistema carcerário. 
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